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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Diante de grave crise econômica que assolou os cofres municipais, o Prefeito do Município XYZ resolveu, em 31 de 
dezembro de 2021, editar o Decreto nº 1.234/21, que determinava a atualização da base de cálculo do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbana (IPTU) em percentual superior ao índice oficial de correção 
monetária e a majoração da alíquota do IPTU para todas as propriedades localizadas na zona urbana do Município 
XYZ. O decreto entrou em vigor no dia 1º de janeiro de 2022, e o Município XYZ imediatamente iniciou a emissão dos 
carnês de IPTU.  

João, proprietário de um imóvel localizado na área urbana do Município XYZ, recebeu o carnê de IPTU do ano de 
2022 já com as alterações previstas no Decreto nº 1.234/21. Preocupado, uma vez que o imóvel está prestes a ser 
vendido e a existência de um débito de IPTU pode afastar compradores e impedir a concretização do negócio, e não 
querendo realizar o pagamento por discordar da cobrança, João procura você, como advogado(a), para apresentar 
medida judicial para a desconstituição do crédito tributário.  

Diante dos fatos acima e sabendo-se que  

(a) será necessária a produção de prova pericial para demonstrar que a atualização da base de cálculo foi superior 
ao índice oficial de correção monetária;  

(b) se pretende que o Município XYZ seja condenado em honorários de sucumbência;  

(c) não há processo judicial em trâmite a respeito desse caso; e  

(d) João tem urgência em vender logo seu imóvel, 

redija a peça processual adequada para a garantia dos direitos de João. (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

A sociedade empresária Indústria Metalúrgica ABC Ltda. formulou consulta ao Fisco federal sobre interpretação da 
legislação tributária federal, perguntando se era possível creditar-se de IPI relativamente à entrada de insumos 
sujeitos à alíquota zero necessários ao seu processo produtivo.  

Na pendência desse processo administrativo de consulta, a referida sociedade empresária continuou realizando tal 
creditamento. A decisão de primeira instância na consulta foi-lhe favorável, declarando que possuía, sim, o direito a 
tal creditamento.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) É devido o creditamento de IPI nesse caso? (Valor: 0,60) 

B) Caberia alguma medida dentro desse mesmo processo administrativo fiscal para que a Administração 
revertesse a decisão de 1ª instância favorável à consulente? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

O Fisco Municipal realizou o lançamento de ofício do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU), referente a imóvel de propriedade de José. Contudo, fazendo uso de ferramenta de Internet que gera fotos 
por satélites, bem como de drones equipados com câmeras, o Fisco constatou que o cadastro municipal sobre o 
imóvel estava desatualizado, pois, embora a metragem do terreno não houvesse sido alterada, foi edificada uma 
casa no terreno. Todavia, José deixou de notificar o Município sobre a construção, conforme era exigido em lei 
municipal tributária. 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) Ainda que o terreno não tenha sofrido alteração de metragem, é possível majorar o IPTU cobrado de José 
com base na contrução da casa? (Valor: 0,60) 

B) Já tendo efetuado o primeiro lançamento, poderá o Fisco realizar um segundo lançamento de IPTU referente 
ao mesmo ano? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Lei federal, visando diminuir a carga tributária incidente sobre operações financeiras envolvendo o ouro, estabeleceu 
em 0,5% a alíquota do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) incidente sobre a aquisição de ouro como ativo 
financeiro.  

Além disso, a mesma lei determinou que a arrecadação obtida com tal cobrança de IOF seria destinada 
integralmente ao Estado de origem do ouro, como forma de auxílio financeiro aos estados.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) É possível tal fixação de alíquota do IOF-ouro em 0,5%? (Valor: 0,60) 

B) É possível a destinação integral dos recursos obtidos com a cobrança do IOF-ouro para o Estado de origem do 
ouro? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Considere que a União instituiu, por meio da Lei Ordinária nº 123, de 15 de janeiro de 2022, contribuição de 
intervenção no domínio econômico (CIDE) incidente sobre receitas decorrentes de exportação de petróleo e 
determinou que a ação para a cobrança do crédito tributário dessa CIDE prescreverá em dez anos, contados da data 
da sua constituição definitiva. 

Diante de tal quadro, responda aos itens a seguir. 

A) O fato gerador dessa CIDE está em conformidade com a CRFB/88? (Valor: 0,65) 

B) O novo prazo prescricional, estabelecido da lei ordinária nº 123/2022, é válido? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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